LEI MUNICIPAL Nº442/2012

EMENTA: Reformula a Lei nº 286/98, que institui o Plano de Cargos e Carreira do Pessoal do Quadro do Sistema Público Municipal de Educação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais:

FAZ SABER: que a Câmara Municipal aprovou e eu sancionei a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Artigo 1º - A presente Lei altera os princípios e normas que a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte observará no Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração do Sistema Público Municipal de Educação, em consonância com a Legislação pertinente, mais especificamente com a Lei Federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, a emenda Constitucional nº 53/06, Lei do Piso nº 11.738/2008 Resolução nº 002/2009 CNE e com a Legislação Municipal Estatuto do Servidor.


Artigo 2º - Para efeito desta Lei, o quadro de profissionais da educação do Sistema Público Municipal de Educação é formado pelos servidores que exercem ou vierem a exercer as funções de cargos e carreiras de nível fundamental, médio e superior do grupo ocupacional relativo aos objetivos finalísticos da administração direta da Secretaria Municipal de Educação e por aqueles que ocupam ou vierem a ocupar funções Gratificadas. 

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

Artigo 3º - O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Sistema Público Municipal de Educação, objetiva a profissionalização e valorização dos profissionais da educação lotados na Secretaria Municipal de Educação, bem como a melhoria do desempenho e qualidade dos serviços de educação prestados ao conjunto da população de Santa Maria do Cambucá.

Artigo 4º - O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, do Sistema Público Municipal de Educação contempla também os seguintes objetivos específicos:

I – Estabelecer a Carreira no Serviço Público de Educação, dotando a Secretaria Municipal de Educação de uma estrutura de cargos compatíveis com sua estrutura organizacional e de mecanismos e instrumentos que regulam o progresso funcional e salarial dos profissionais do magistério, do pessoal de apoio administrativos nela lotados;

II – Adotar os princípios da habilitação, e de avaliação de desempenho e tempo de serviço para o desenvolvimento na carreira;

III – Manter um corpo profissional de alto nível dotado de atitudes, político educacional do Município;

IV – Integrar o desenvolvimento profissional do servidor ao desenvolvimento da Educação do Município, na Região e no Estado.

CAPÍTULO III

DOS CONCEITOS FUNDAMENTAIS
Artigo 5º - Para efeito desta Lei.

I – Quadro do Sistema Público Municipal de Educação é o quadro formado pelos Cargos e Carreiras de nível médio e superior do Grupo Ocupacional Magistério e apoio administrativo

II – Carreira – é a seqüência lógica e hierárquica de cargos dispostos em uma sucessão de níveis, segundo a escolaridade e qualificação profissional exigidas, destinada a nortear a evolução da vida funcional do servidor do Quadro do Sistema Público Municipal de Educação;

III – Nível – é a divisão das carreiras do quadro do Sistema Público Municipal de Educação segundo o grau de escolaridade ou formação profissional;

IV – Grupo ocupacional - é divisão das carreiras e cargos dentro do Plano de Cargos do Sistema Público Municipal de Educação, correspondendo às áreas de atividades funcionais em que se encontra estruturada a Secretaria Municipal de Educação;

V – Classe – é o conjunto de cargos iguais quanto à natureza, grau de responsabilidade e complexidade de atribuições, integrantes de uma série de classes;

VI – Série de classes – é o conjunto de classes superpostas e integrantes da mesma classe, complexidade e responsabilidade das atribuições, constituindo a linha natural de progressão do servidor lotado na Secretaria Municipal de Educação;

VII – Faixa – é a subdivisão de uma classe em escalas verticais, correspondente a diversos níveis de vencimentos, constituindo a linha natural de progressão do servidor, resultante por nova titulação;

VIII – Cargo – é o conjunto de atribuições substancialmente idênticas quanto à natureza profissional das tarefas executadas e as especificações exigidas para o seu ocupante, com posição definida na estrutura organizacional;

IX – Cargo público – é o conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a um servidor público, com as características de criação por Lei, denominação própria e pagamento pelos cofres públicos;

X – Cargo efetivo – é o cargo provido de caráter permanente, pelo servidor subordinado ao regime de direito público, dotado de estabilidade na forma da constituição Federal e nos termos da Lei Orgânica Municipal e do Regime Jurídico Único do Servidor Público.

Do Município de Santa Maria do Cambucá – PE; nomeado através de seleção após concurso público;


XI – Cargo Técnico Científico – é o cargo cujo provimento requer nível superior com habilitação técnica específica;


XII – Cargo Técnico Comissionado – é o cargo livre nomeação e exoneração, provido em caráter precário, correspondente ao cargo de Secretário de Educação e assessoramento;


XIII – Evolução Funcional – é o crescimento do servidor na carreira através de procedimentos de progressão.
CAPÍTULO IV

DO GRUPO OCUPACIONAL E DA ESTRUTURA DE CARGOS E CARREIRAS

Artigo 6º - A estrutura de Cargos e Carreiras do Quadro do Sistema Público Municipal de Educação representa o conjunto das funções organizacionais relacionadas com os objetivos e finalidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Santa Maria do Cambucá, distribuídas pelas suas unidades integrantes.
SEÇÃO I

DA NATUREZA DO GRUPO OCUPACIONAL

Artigo 7º - Fica reestruturado no quadro do Sistema Público Municipal de Educação de Santa Maria do Cambucá, o Grupo Ocupacional de Magistério com suas respectivas carreiras. 


Parágrafo Único – Por atividades de Magistério entende-se o exercício da docência e de atividades técnico-pedagógicas que dão diretamente suporte às atividades de ensino e que requer formação específica.


Artigo 8º - O Grupo Ocupacional do Quadro do sistema público municipal de educação, terá a seguinte composição:

Grupo I – Magistério – Professor da Educação Básica:

a) Professor I – de Educação Infantil, do Ensino Fundamental dos Anos iniciais, Educação de Jovens e Adultos (1º segmento)

b) Professor II – do Ensino Fundamental dos Anos Finais e Educação de Jovens e Adultos (2º segmento)

Grupo II – Técnico Cientifico

a) Psicopedagogo

b) Psicólogo Escolar

SEÇÃO II

DA ESTRUTURA DOS CARGOS E CARREIRAS

Artigo 9º - Os cargos de provimento efetivo serão caracterizados por suas denominações, pela descrição sumária de suas atribuições e pelos requisitos de instrução, qualificação e experiência exigidos para o ingresso.


Parágrafo Único – Os cargos de provimento efetivo do Sistema Público Municipal de Educação, bem como as respectivas exigências para seu exercício estão especificados no ANEXO I e II da presente Lei.


Artigo 10 - Os cargos de provimento efetivo estarão vinculados às atividades finalistas da Secretaria Municipal de Educação e Estruturados segundo o nível de instrução exigido para o ingresso, sendo: 

a) Grupo I – Magistério – Professor da Educação Básica Cargo de Nível Médio – Professor I – de Educação Infantil, do Ensino Fundamental Anos Iniciais, Educação de Jovens e Adultos (1º segmento).

Cargo de Nível Superior Professor II – do Ensino Fundamental dos Anos Finais, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos (2º segmento)

Psicopedagogo – Nível Superior com Especialidade.

Psicológico Escolar – Nível Superior

Artigo 11 - Os cargos de provimento efetivo de Magistério – Professor da Educação Básica estarão subdivididos em 06 (seis) classes A, B, C, D, E e F,  as quais estarão vinculadas a critérios de evolução para efeito de progressão funcional e de vencimentos, conforme o ANEXO III da presente Lei.


Artigo 12 - Os cargos de provimento efetivo de Apoio Administrativo estarão subdivididos em cinco classes conforme anexo IV.


CAPÍTULO V 

DO PROCESSO DE INGRESSO E DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

SEÇÃO I

DO PROCESSO DE INGRESSO
Artigo 13 - Os cargos do Sistema Público Municipal de Educação são acessíveis aos brasileiros natos ou naturalizados, que preencham os requisitos estabelecidos em Lei, sendo o ingresso necessariamente na primeira faixa da classe inicial do respectivo nível de carreira, atendida aos requisitos de qualificação profissional e habilitação por Concurso Público de Provas ou de Provas e Títulos.


Parágrafo Único – Constituem requisitos de escolaridade para o ingresso dos cargos:


I – De Nível Superior – Diploma ou Certidão de Curso Superior e Habilitação Legal;

a) Grupo Ocupacional Magistério: Graduação em licenciatura plena nas diversas disciplinas da área relacionada à intenções dos Anos Finais do Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos (2º segmento) – Cargo de Professor do Ensino Fundamental dos Anos Finais, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos (2º segmento);

II – De nível Médio – Diploma ou Certificado de Conclusão do Curso de Ensino Médio;

b) Grupo Ocupacional Magistério: Formação para o magistério em nível médio e licenciatura plena para o ensino de educação infantil e Anos Iniciais do Ensino fundamental dos Anos Iniciais, Educação de Jovens e Adultos (1º segmento).

Artigo 14 - O servidor uma vez nomeado cumprirá estágio probatório pelo período de (três) anos, de Acordo com a Constituição Federal/88.

Parágrafo Único – O servidor do magistério que já for concursado e vier a ingressar novamente na Rede Municipal no mesmo cargo será automaticamente dispensado do Estado Probatório.
Artigo 15 - As pessoas portadoras de deficiências motora, visual e auditiva, habilitadas em concurso público, atendendo as exigências de escolaridade, aptidão e qualificação profissional, preencherão as vagas previstas em edital.
SEÇÃO II

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA
Artigo 16 - O desenvolvimento na carreira poderá ocorrer mediante os procedimentos de:

I – Progressão Vertical – Passagem de um servidor de um nível para a seguinte, dentro de uma mesma classe, obedecendo aos critérios especificados por uma nova titulação:

a) Especificação da Progressão Vertical – do nível I para o nível II – graduação, do II para o III – especialização, do III para o IV – mestrado, do IV para o V – doutorado.

II – Progressão Horizontal – Passagem de um servidor de uma classe para a seguinte série a que pertence a cada 05 (cinco) anos, obedecido ao critério de antiguidade;

SUBSEÇÃO I

DA PROGRESSÃO


Artigo 17º - A Progressão dar-se-á por:

a) Mérito

b) Antiguidade

c) Nova Titulação

Artigo 18º - Para participar da Progressão por Desempenho ou Mérito, o servidor deverá ser estável, II e III, V, VI preencher os seguintes requisitos:
I – Ter obtido um resultado mínimo de oitenta por cento na média final da avaliação de desempenho, tendo por base dois períodos anuais sucessivos;

II – Ter cumprido o interstício de dois anos de efetivo exercício interrupto, após o período de estágio probatório;

III – Não se ter afastado do exercício do cargo, contínua ou cumulativamente, por período superior a 10 (dez) dias, exceto nas hipóteses de afastamento previstas em Lei.

Parágrafo Único. Em caso de nova progressão, para efeitos do que dispõe o inciso III deste artigo, contar-se-á o período do afastamento do exercício do cargo a partir da ultima progressão horizontal.

Artigo 19 – A avaliação de desempenho é um processo Contínuo e Sistemático de verificação da atuação do professor no cumprimento de suas atribuições. 

Parágrafo Primeiro – A avaliação de que trata o caput deste artigo será regulamentada por Lei específica a ser editada pelo Poder Executivo Municipal no prazo de 90 (noventa) dias após a aprovação desta Lei. 

Parágrafo Segundo – Ao Professor contemplado no processo de avaliação por desempenho será concedido gratificação de 5% (cinco por cento) sobre o seu vencimento. 

CAPÍTULO VI

DA IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE CARGO, CARREIRAS E RENUMERAÇÃO


   Artigo 20 – O provimento dos cargos que trata esta Lei dar-se-á com os titulares de cargos que forem enquadrados no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, atendida a Exigência mínima de habilitação.


Artigo 21 – A mudança de nível implica o acréscimo de vinte por cento, sobre o vencimento básico inicial, e dez por cento para os níveis II, III, IV e V, respectivamente, cargo de professor I e II; psicólogo e psicopedagogo.


Artigo 22 – A mudança de classe implica o acréscimo do percentual de cinco por cento entre classes.



Artigo 23 – Homologado o resultado da Avaliação, será solicitado ao Departamento de Recurso Humanos da Prefeitura de Santa Maria do Cambucá enquadrar o servidor na classe a que fizer jus, quando este obtiver resultado satisfatório, até o inicio do ano letivo subseqüente.
SUBSEÇÃO III

DA PROGRESSÃO POR NOVA HABILITAÇÃO/TITULAÇÃO

Artigo 24 - A progressão por nova habilitação/titulação ocorrerá qualquer tempo, após o cumprimento do estágio probatório, para o Profissional da Educação que adquirir nova habilitação titulação em área educacional de acordo com sua habilitação.


Artigo 25 - Os cursos de Pós-Graduação lato-sensu, para os fins previstos nesta Lei, realizados pelos ocupantes dos Cargos do Grupo Ocupacional Magistério serão Considerados somente se autorizados pelos órgãos competentes das instituições de Nível Superior e quando realizamos no exterior, revalidados por Instituição Brasileira, credenciada para tanto.


Artigo 26 - A progressão por nova habilitação/titulação será efetivada mediante requerimento do Profissional da Educação, desde que atenda aos requisitos estabelecidos na presente Lei, mediante apresentação de Certificado ou Diploma.


Artigo 27 - Em nenhuma hipótese uma mesma habilitação/titulação poderá ser utilizada em mais de uma forma de progressão.

Parágrafo Único – Ao profissional da Educação com acumulação de cargo previsto em Lei, a nova habilitação/titulação será utilizada em ambos os cargos.



Artigo 28 - A progressão por nova habilitação/titulação dar-se-á:

I. Professor de Educação Infantil, do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano, Educação de Jovens e Adultos (1º segmento);

a) A progressão para o nível de vencimentos do normal médio, dar-se-á para o professor de Educação Infantil, do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano série, da Educação de Jovens e Adultos (1º segmento) que obtiver habilitação de Licenciatura em Pedagogia;

b) A progressão para o nível de vencimentos de Licenciaturas Plenas e Pedagogia Plena com especialização, dar-se-á para o professor de Educação Infantil, do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano, Educação de Jovens e Adultos (1º segmento) portador de Licenciatura em Pedagogia que obtiver curso de Pós-Graduação Lato-Sensu-Especialização em área relacionada a sua atuação, com carga horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas.

c) A progressão para o nível de vencimentos de Licenciaturas Plenas e Pedagogia Plena com Mestrado, dar-se-á para o professor de Educação Infantil e do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano, e da Educação de Jovens e Adultos (1º segmento) portador de Licenciatura em Pedagogia que obtiver curso de Pós-Graduação stricto-sensu-Mestrado em área relacionada à sua atuação.

d) A progressão para o nível de vencimentos de Licenciaturas Plenas e Pedagogia Plena com Doutorado, dar-se-á para o professor de Educação Infantil do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano, e da Educação de Jovens e Adultos (1º segmento) portador de Licenciatura em Pedagogia Plena que obtiver de Pós-Graduação stricto-sensu-Doutorado em área relacionado a sua atuação.

II – Professor do Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano, Educação de Jovens e Adultos (2º segmento).

a) A progressão para o nível de vencimentos do Graduado com especialização dar-se-á para o professor que obtiver Curso de Pós-Graduação lato-sensu-Especialização em área relacionada à sua atuação, com carga-horária mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas;

b) A progressão para o nível de vencimento do Graduado com Mestrado dar-se-á para o professor que obtiver Curso de Pós-Graduação stricto-sensu Doutorado em área relacionada em sua atuação;

c) A progressão para nível de vencimentos do Graduado com Doutorado dar-se-á para o professor que obtiver Curso de Pós-Graduação stricto-sensu Doutorado em área relacionada em sua atuação.

III – Os cursos de qualificação profissional para fins dessa Lei, realizados por ocupantes de cargos de Agente Administrativo Educacional e Auxiliar Administrativo Educacional serão Considerados, somente, se oferecidos por estabelecimentos que integram os serviços nacionais de formação profissional, devidamente credenciado pela Secretaria Municipal de Educação.

SUBSEÇÃO IV

DA READAPTAÇÃO

Art. 29 Readaptação é a investidura do profissional da educação em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física, mental ou psicológica, verificada pela área médica do município.

Parágrafo Primeiro – O Servidor que vier requerer o processo de readaptação deve dirigir-se ao ÓRGÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, para fins de obtenção de Laudo após perícia médica.
Parágrafo Segundo - Se julgado incapaz para o serviço público, o profissional da educação será aposentado, em conformidade com as normas do Instituto Nacional do Seguro Social com as normas do ÓRGÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Parágrafo Terceiro - A readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida.

Parágrafo Quarto - O profissional da educação em readaptação ficará à disposição da Secretaria Municipal de Educação, que lhe dará as atribuições compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física, mental ou psicológica.

Parágrafo Quinto - Da readaptação não poderá decorrer aumento ou redução da remuneração do profissional da educação e nem da carga horária decorrente do Edital para o qual prestou concurso.

Parágrafo Sexto - Recuperando da sua limitação, o profissional da educação retomará ao exercício das atribuições inerentes ao cargo em que está investido.

Parágrafo Sétimo - O profissional da educação que se encontrar em estágio probatório somente terá direito à readaptação por enfermidade constatada superveniente.

Art. 30 O profissional da educação readaptado será submetido, semestralmente, a exame médico realizado pelo órgão competente, a fim de que seja verificada  a permanência das condições que determinam a sua readaptação, até que seja emitido o laudo médico conclusivo.

§ 1º Quando o período de readaptação for inferior a 1 (um) ano, o profissional da educação terá que se apresentar ao órgão competente ao final do prazo estabelecido para seu afastamento, independente de notificação, sob pena de incorrer nas sanções administrativas previstas no Estatuto do Servidor Público Municipal.

§ 2º Ao final de 2 (dois) anos de readaptação, o órgão competente expedirá laudo médico conclusivo quanto à continuidade da readaptação, ou retorno do profissional da educação para o exercício das atribuições do cargo ou quanto à aposentadoria.

Art. 31 A readaptação é feita “ex-officio”, nos termos de regulamento próprio.
 Artigo 32 – O profissional uma vez readaptado fica condicionado as seguintes situações:
Parágrafo Primeiro – A readaptação com a transferência do servidor da educação municipal dar-se-á para a função mais compatível com a capacidade para apoio administrativo da área educacional.


Parágrafo Segundo – A transferência para outro cargo na área administrativa, em razão de readaptação, poderá ser requerida pelo interessado, dirigindo-se ao Secretário de Educação, requerendo o pedido com o laudo médico expedido pela junta médica da Previdência Social, a fim de que o pedido seja encaminhado ao Chefe do poder Executivo para o deferimento e a devida publicação.



Parágrafo Terceiro – Em nenhuma hipótese a readaptação poderá se processar para o cargo cujo vencimento seja para o cargo de carreira ou vencimento superior ao que estava percebendo.
CAPÍTULO VI

DA JORNADA DE TRABALHO

Artigo 33 - O regime de trabalho do professor do Município de Santa Maria do cambucá – PE, é fixado em hora-aula, para o profissional do magistério, independente da função que exerça e do nível de ensino em que atue.


Parágrafo Primeiro – A carga horária do professor terá duração mínima de 30 (trinta) horas-aulas semanais que corresponde a 150 (cento e cinquenta) horas-aulas mensais e 40 (quarenta) horas-aulas semanais, correspondentes a 200 (duzentas) horas-aulas mensais.


Parágrafo Segundo – Em nenhuma hipótese a carga horária do professor poderá ultrapassar as 200 (duzentas) horas-aulas mensais, salvo os casos de dois vínculos.


Parágrafo Terceiro – Professor que até a data da aprovação da presente Lei tiver com 50 (cinquenta) ou mais aulas excedentes terá a sua carga horária definida em 200 (duzentas) horas-aulas conforme preceitua o parágrafo anterior.


Parágrafo Quarto – A carga horária mínima do professor será de 125 (cento e vinte cinco) horas-aulas.


Artigo 34 - A duração de hora-aula na regência ou a execução de atividades técnico-pedagógicas será de 50 (cinqüenta) minutos.


Parágrafo Único – Será de 40 (quarenta) minutos a duração da hora-aula prestada pelo professor em regência de classe, quando em turno noturno, devendo a Secretaria de Educação elaborar plano de complementação de carga horária para assegurar as 800 horas que o aluno tem direito. 


Artigo 35 - Compõem a carga horária do professor regente.


    I – Horas-aulas em regência de Classe;


    II – Horas-aulas atividade.


Parágrafo Primeiro – As horas-aulas atividade corresponderão a 1/3 de carga horária total do professor, para docentes que desenvolvam suas atividades em classes da Educação Infantil e Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano.


Parágrafo Segundo – As horas-aulas atividade corresponderão a 1/3 da carga horária total do professor, para docentes que desenvolvam suas atividades em classes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental.


Parágrafo Terceiro – As horas-aulas em regência de classe e a atividade de ensino-aprendizagem serão desempenhadas em sala de aula na escola ou em espaço pedagógico correlato.


Parágrafo Quarto – As horas-aulas atividade compreendem as ações de preparação, acompanhamento e avaliação da prática pedagógica e inclui:

a) Elaboração de planos de atividades curriculares, provas e correção de trabalhos escolares;

b) Participação em eventos, reflexão da prática pedagógica, estudos, debates, avaliações, pesquisas e trocas de experiências;

c) Aprofundamento de formação docente;

d) Atendimento pedagógico a alunos e pais.

Parágrafo Quinto – 50% do tempo destinado a aula atividade será em companhia de técnico, supervisor e orientador, outros 50% em atividades desenvolvidas em casa.

Parágrafo sexto – O professor que trabalhar em atividades aos sábados ou feriados terá quantitativo de horas trabalhadas descontadas do percentual de aula atividade do mês em curso.

   Artigo 36 - O professor desempenhará a sua carga horária em uma única escola sempre que houver disponibilidade de vagas para o cargo o qual se encontre habilitado.


Parágrafo Primeiro – Quando ocorrer disponibilidade de carga horária, em qualquer das unidades de ensino da rede municipal, terá a preferência para lotação o professor que:

a) Possua habilitação específica;

b) Conte com maior tempo de lotação na própria escola;

c) Exerça, por maior lapso de tempo, serviço no magistério público municipal.


Parágrafo Segundo -  A precedência de lotação dar-se-á sempre em favor do professor que já possua parte de sua carga horária na própria escola.


Artigo 37 - O professor que faltar até 10% (dez por cento) da respectiva carga horária mensal poderá ter tais faltas abonadas, desde que as compense no prazo de até 30 (trinta) dias contados da ultima falta.


Parágrafo Primeiro – Cada 03 (três) atrasos ou saídas antecipadas de 15 (quinze) minutos, durante o curso de um mesmo mês, será contado como 01 (uma) hora aula, podendo ser abonada se os mesmos forem compensados, em um só dia, na forma disposta no “caput” deste artigo.


Parágrafo Segundo – As faltas abonadas e compensadas não serão descontadas do tempo de serviço.


Artigo 38 - A carga horária para os profissionais Agente Administrativo Educacional e Auxiliar Administrativo Educacional é de 30 (trinta) horas semanais.

CAPÍTULO VII

DAS FÉRIAS


  Artigo 39 - O professor vinculado ao magistério público gozará anualmente 30 (trinta) dias de férias, (Coletivas sempre no mês de janeiro).


Parágrafo Único – O período de férias dos professores lotados em escolas situadas em áreas caracterizadas pela sazonalidade da produção econômica atenderá as peculiaridades locais.


  Artigo 40 - Fica garantido para o professor em regência de classe, o recesso escolar de 15 (quinze) dias, preferencialmente entre o primeiro e o segundo semestre de cada ano, a ser fixado pela Secretaria Municipal de Educação.


CAPÍTULO VIII

DA REMOÇÃO


  Artigo 41 - o professor poderá ser removido a pedido ou por necessidade do serviço.


Parágrafo Único – A remoção do professor, a pedido somente se efetivará no início de cada semestre letivo, ressalvados os casos excepcionais previstos em Lei.


Artigo 42 - A remoção do professor, a pedido, dar-se-á segundo os seguintes critérios de prioridade:


  I – Ser o mais antigo no exercício do magistério;


  II – Ser o mais antigo na escola;


  III – Ter residência mais próxima da unidade escolar solicitada;


  IV – Ser arrimo de família;


  V – Ser o mais idoso.

CAPÍTULO IX

DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL


  Artigo 43 - A qualificação como pressuposto de valorização do professor da Secretaria Municipal de Educação dar-se-á de forma programada e sistemática, objetivando a qualificação profissional e a melhoria do serviço prestado à população.


Parágrafo Único – A qualificação profissional de que trata este artigo, será oferecida anualmente nos programas de formação continuada e aperfeiçoamento, promovidos pela Secretaria Municipal de Educação e outros órgãos por meio de convênios celebrados entre a mesma.


Artigo 44 - Conceder-se-á licença, sem prejuízo de vencimentos, direitos e vantagens, além das hipóteses elencadas no capítulo V da Lei Municipal nº 329/2003, de 10 do 07 de 2003, ao servidor público, aprovado em processo de seleção junto a instituição de ensino, para cursar pós-graduação, mediante assinatura de termo de compromisso. 


Parágrafo Primeiro – A licença de que trata o caput deste artigo será concedida nos seguintes:


  I – Para curso de especialização, por 1 (um) mês, prorrogáveis por mais 1 (um) mês para a elaboração do trabalho monográfico.


  II – Para curso de mestrado, dispensa de 50% da carga horária por um período de 2 (dois) anos;


 III – Para curso de doutorado, dispensa de 50% da carga horária por um período de 2 (dois) anos.


Parágrafo Segundo – Os Cursos de Pós-Graduação realizadas fora do País terão dispensa da Carga-Horária em 50%, bem como os realizados à Distância;

Parágrafo Terceiro – Constará do termo de compromisso a que se refere o caput deste artigo a obrigatoriedade de permanência do servidor público no Município de Santa Maria do Cambucá, na escola de origem ou em lotação conforme sua especialização, por igual período ao por igual período de afastamento do analfabetismo sob pena de ressarcimento ao Município dos vencimentos pagos durante o período.


Parágrafo Único – A dispensa para os cursos de mestrado e doutorado será concedido ao máximo de 5% do quadro a cada biênio.
CAPÍTULO X

DO DIMENSIONAMENTO E ENQUADRAMENTO DE EFETIVO


  Artigo 45 - o dimensionamento do efetivo do quadro do Sistema Público Municipal de Educação é instrumento de planejamento e operacionalização da política de pessoal da Secretaria Municipal de Educação.

SEÇÃO I

DO DIMENSIONAMENTO DO EFETIVO


  Artigo 46 - O dimensionamento do efetivo do quadro de profissionais da educação do Sistema Público Municipal de Educação será sistematizado em função das necessidades permanentes da Secretaria Municipal de Educação.


Artigo 47 - A lotação ideal – quantitativo necessário – da Secretaria Municipal de Educação deverá ser definido anualmente para o cargo do quadro de professores do Sistema Público Municipal de Educação, a qual deverá ser confrontada com a lotação real, servindo as diferenças estimadas – a mais ou a menos – como referência objetiva para orientar remanejamentos admissões, afastamentos ou cessões.


Artigo 48 - As demandas de força de trabalho urgente para atividades transitórias serão atendidas por terceiros, em regime de prestação de serviço por tempo limitado.

SEÇÃO II

DO ENQUADRAMENTO DO EFETIVO


  Artigo 49 - O enquadramento do professor do quadro do Sistema Público Municipal de Educação no Plano de Cargos e Carreiras e Vencimentos obedecerá aos critérios estabelecidos para o seu Grupo Ocupacional.


Parágrafo Primeiro – Os atuais ocupantes de cargos serão enquadrados no grupo ocupacional estabelecido no presente Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, em matrizes, faixas e classes de acordo com o tempo de serviço e a titulação, garantida a continuidade da contagem dos interstícios e dos períodos aquisitivos de direitos.


Parágrafo Segundo – O professor cedido à outra secretaria ou entidade de classe, ou ainda em desvio de função, somente poderá ser enquadrado, quando em retorno ao efetivo exercício do Magistério.


Artigo 50 - O enquadramento do servidor do Grupo Ocupacional Magistério processar-se-á de acordo com os seguintes critérios:


Parágrafo Único – o enquadramento do Professor com formação em Magistério – Nível Médio – Cargo de Professor de Educação Infantil, do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano, educação de Jovens e Adultos (1º segmento) processar-se-á da seguinte forma:

I. Os professores que estejam a mais de 05 (cinco) anos em efetivo exercício do magistério, serão enquadrados na Faixa seguinte em que se encontram do seu respectivo nível de vencimento.


Artigo 51 - O Enquadramento do professor dar-se-á mediante apresentação de requerimento acompanhado do respectivo documento comprobatório do grau de escolaridade exigido para o provimento do cargo, solicitando a transposição para o novo cargo.

CAPÍTULO XI

DO PLANO DE VENCIMENTOS E DAS GRATIFICAÇÕES


   Artigo 52 - os vencimentos e gratificações são a retribuição monetária do trabalho do Profissional da Educação.

SEÇÃO I

DOS VENCIMENTOS


   Artigo 53 - O conjunto de vencimentos atribuídos aos ocupantes dos cargos do Grupo I Ocupacional do Magistério, constituirão a estrutura de vencimentos do quadro permanente dos profissionais da educação da Secretaria Municipal de Educação.


Parágrafo Único – Na estrutura de vencimentos do quadro permanente dos profissionais da educação da Secretaria Municipal de Educação, será observado o princípio de igual remuneração para igual habilitação e equivalente desempenho das funções inerentes aos cargos.


    Artigo 54 - As tabelas de vencimentos dos cargos que integram o quadro permanente de profissionais da educação da Secretaria Municipal de Educação constitui o ANEXO II, ANEXO III e ANEXO IV da presente Lei.


Parágrafo Primeiro – Os percentuais de progressão vertical serão iguais para o grupo I Ocupacional de Magistério e o Grupo 2, e terá progressão classe a classe na razão de 5% por tempo de serviço.


Parágrafo Segundo – O percentual entre faixas no que se refere ao grupo I – Magistério será 20% da faixa I para II, de 10% da faixa II para III, de 10% da faixa IV para V.

SEÇÃO II

DAS GRATIFICAÇÕES

   Artigo 55 - As gratificações serão conferidas aos professores do quadro permanente da Secretaria Municipal de Educação pela natureza de atividades realizadas.

Parágrafo Primeiro – Os docentes em sala de aula fazem jus a uma gratificação de 10% sobre o vencimento básico.


Parágrafo Segundo – Os docentes do espaço rural em sala de aula farão jus a uma gratificação de 10% em cima do vencimento básico.


Parágrafo Terceiro – para os cargos técnicos, abaixo discriminados, serão atribuídas gratificações conforme descrição abaixo, que é parte integrante desta Lei.

TABELA DE GRATIFICAÇÃO DO QUADRO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	FUNÇÕES GRATIFICADAS

	DIRETOR ECOLAR

	DIRETOR ADJUNTO

	COORDENADOR ESCOLAR

	SUPERVISOR ESCOLAR

	INSPETOR ESCOLAR 

	SECRETÁRIO ESCOLAR



   Artigo 56
 - Ao professor em exercício da atividade técnico-pedagógica, caracterizada na função de diretor escolar, diretor adjunto ou responsável por escola da zona rural ou urbana será garantida gratificação de função, segundo os seguintes critérios:


   I – Escolas de porte III, de 10 (dez) a 19 (dezenove) turmas diárias será nomeado um diretor com a gratificação de 40% do seu vencimento;


  II – Escola de porte IV, com 20 (vinte) ou mais turmas diárias serão nomeados um diretor adjunto com gratificação de 35% de seus vencimentos respectivamente.


Artigo 57 - Os profissionais da Educação do Município de Santa Maria do Cambucá, farão jus as gratificações especificadas, calculadas sobre 1º vencimento básico, na seguinte forma:


   I – Gratificação de Diretor Escolar, 40%;


   II – Gratificação de Diretor Adjunto, 35%;


   III –Gratificação de Coordenador  Escolar, 30%;


   IV – Gratificação Supervisor Escolar, 30%;


   V – Gratificação Inspetor Escolar, 25%;


   VI – Gratificação Secretário Escolar, 25%;


              Artigo 58 – Compõe o quadro dos cargos comissionados da Secretaria Municipal de Educação de Santa Maria do Cambucá os que estão previstos no Anexo I desta Lei.
CAPÍTULO XII

DOS DIREITOS E DOS DEVERES

SEÇÃO I

DOS DIREITOS


   Artigo 59 - Além dos previstos em outras normas, são direitos do integrante do Quadro Magistério.


   I – Ter a seu alcance informações educacionais, bibliografia, material didático e outros instrumentos bem como contar com assistência técnica que auxilie e estimule a melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos;


   II – Ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de formação, atualização e especialização profissional;


   III – Dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais técnicos pedagógicos suficientes e adequados para que possa exercer com eficiência e eficácia suas funções;


   IV – Ter liberdade de escolha e de utilização de materiais, de procedimentos didáticos e de instrumentos de avaliação do processo de ensino aprendizagem, dentro dos princípios psicopedagógicos, objetivando alicerçar o respeito à pessoa humana e a construção do bem comum;


   V – Receber remuneração de acordo com a classe, nível de habilitação, tempo de serviço e regime de trabalho, conforme o estabelecimento por esta Lei;


   VI – Receber, através dos serviços especializados de educação, assistência ao exercício profissional;


   VII – Participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que afetam o processo educacional;


   VIII – Participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades escolares;


   IX – Reunir-se na unidade escolar ou em outro local, para tratar de assuntos de interesse da categoria tendo direito ao abono de 02 faltas, desde de que as mesmas tenham sido em horários alternados desde de que seguidas de compensação com atividades dos alunos;
   


Artigo 60
 - Os docentes em exercício nas unidades escolares gozarão de férias de acordo com o Calendário Escolar.


SEÇÃO II

DOS DEVERES


   Artigo 61 - O integrante do Quadro do Magistério tem o dever constante de considerar a relevância social de suas atribuições mantendo conduta moral e funcional adequada a dignidade profissional em razão da qual, além das obrigações previstas em outras normas, deverá:


   I – Conhecer e respeitar as Leis;


   II – Preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, através de seu desempenho profissional;


   III – Empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que acompanhem o progresso científico da educação;


   IV – Participar das atividades educacionais que lhe forem atribuídas por força de suas funções;


   V – Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas tarefas com eficiência, zelo e presteza;


   VI – Manter espirito de cooperação e solidariedade com equipe escolar e a comunidade em geral;


   VII – Incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade democrática;


   VIII – Assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando;


   IX – Respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com eficácia de seu aprendizado;


    X – Comunicar à autoridade imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua área de atuação, ou, às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da primeira;


   XI – Zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela reputação da categoria profissional;


   XII – Fornecer elementos para a permanente atualização de seus assentamentos, junto aos órgãos de administração;


   XIII – Considerar os princípios Psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da clientela escolar e as diretrizes da Política Educacional da escolha e utilização de materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-aprendizagem;


   XIV – Participar do Conselho de Escola;


   XV – Participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades escolares.


Parágrafo Primeiro – Constitui falta grave do integrante do Quadro do Magistério impedir que o aluno participe das atividades escolares em razão de qualquer carência material;


Parágrafo Segundo – São deveres dos integrantes do Quadro de Apoio Administrativo os mesmos indicados para todos os demais servidores da administração pública municipal de Santa Maria do Cambucá – PE.

CAPÍTULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS


   Artigo 62 - O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Servidor Público da Educação Municipal de Santa Maria do cambucá – PE, será regido pelas normas estabelecidas nesta Lei.


Artigo 63 - A descrição sumária e detalhada dos cargos que compõem o quadro permanente dos servidores públicos da Secretaria Municipal de Educação será definida nas atribuições genéricas e requisitos para ingresso constante no ANEXO II da presente Lei.

Parágrafo Único – O professor de música e o professor de informática, de acordo com seu grau de escolaridade, serão enquadrados com as mesmas vantagens da tabela de vencimentos do Grupo I – Magistério – Professor Educação Básica, constante do ANEXO IV, e fará jus aos mesmos direitos decorrentes da presente Lei, desde que sejam concursados.


Artigo 64 - Fica criada por esta Lei, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, uma comissão Permanente para ajuste, enquadramento, avaliação reforma do presente Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, instituída com este fim, tendo sua ação orientada por normas, pareceres ou similar dos Conselhos Nacional e Estadual de Educação, pelo Conselho Municipal de Educação, assim como pela política salarial do Governo Municipal.


Parágrafo Único – Esta comissão será formada por 05 (cinco) membros, sendo um representante da Secretaria Municipal de Educação Municipal, um Representante do Conselho Municipal de Educação, um membro indicado e nomeado pelo chefe do Poder Executivo Municipal e dois professores escolhidos pela sua categoria de classe e presidida pelo Secretário Municipal de Administração.


Artigo 65 - O processo de enquadramento será iniciado até 90 dias após a aprovação da presente Lei.


Artigo 66 - Fica estabelecido o mês de janeiro como a data base para reajustes salarial do Grupo I Ocupacional Magistério.


Parágrafo Único – O cálculo para o salário do professor será efetuado usando como referência o Piso Nacional de Categoria.


Artigo 67 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias e consignadas no orçamento do município.


Artigo 68 - Os efeitos financeiros desta Lei serão considerados a partir da sua publicação.


Artigo 69 - Fica garantido a todos os profissionais da educação  direito a todas s licenças e afastamentos previstos no artigo 7º - Incisos XVIII e XIX da Constituição Federal Brasileira/88 e, demais benefícios da previdência Social, Lei Federal 8.213, de 24/07/1991, e suas alterações.


Artigo 70 - Os casos omissos nesta Lei, serão objeto de anotação por parte do Secretário Municipal de Educação, para posterior deliberação pela Comissão Permanente e serão encaminhados ao Chefe do Poder Municipal a fim de constituir Projetos de Emendas a esta Lei.


Artigo 71 - os recursos para fazer face aos dispêndios financeiros decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotações a serem incluídas no orçamento municipal e por transferência do Governo da União, através do Ministério da Educação nos termos da Lei Federal nº 9.424 de 24 de dezembro de 1996 e da emenda Constitucional nº 53 de 20 de dezembro de 2006.


Artigo 72 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.


Artigo 73 - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Maria do Cambucá – PE, em 26 de abril de 2012.

______________________________ 

Elizeu João de Souza

Prefeito 

ANEXO I À LEI _________ de _____________ de 2011.

Quadro de Pessoal da Educação

	Grupo I – Cargos de Nível de Magistério – Professor da Educação Básica

	Denominação
	Quantidade

	Professor I - de educação infantil, do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano, Educação de Jovens e Adultos (1º segmento)
	146

	Professor II – do Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano, Ensino Médio e educação de Jovens e Adultos (2] segmento)
	56

	Professor de Música
	04

	Professor de Informática
	04


	Grupo II – Cargos de Nível Técnico Cientifico

	Denominação
	Quantidade

	Psicólogo
	02

	Psicopedagogo
	01

	Fonoaudiólogo
	01


Quadro dos Cargos Comissionados

	Denominação
	Quantidade

	Secretário de Educação
	01

	Secretário Adjunto
	01

	Diretor de Ensino
	01

	Supervisor Escolar 
	15

	Inspetor Escolar
	07

	Técnico de Planejamento
	07

	Orientador Educacional Ensino Fundamental
	15

	Administrador de Biblioteca
	01

	Instrutor de Banda Musical
	04

	Assistente de Gabinete 
	02

	Diretor de Departamento de Cultura
	01

	Diretor de Esportes
	01

	Administrador de Clube Municipal
	01

	Instrutor de Esportes
	02

	Coordenador de Eventos
	01

	Orientador Pedagógico
	04

	Diretor do Programa de Merenda Escolar
	01



QUADRO DE APOIO ADMINISTRATIVO

	Denominação 
	Quantidade

	Assistente Administrativo
	15

	Zeladora
	79

	Merendeira
	60

	Vigia
	24

	Motorista (Ônibus)
	22


Anexo II à Lei _________ de __________ de 2011

Cargos de Nível de Magistério – Professor da educação básica e cargos de nível técnico cientifico

Grupo I – cargos de nível de magistério – Professor I 

Atribuições

I. Observar o que está previsto no art. 13 da Lei Nº 9.304 de 20.12.1996;

II. Planejar e ministrar aulas em turmas de Educação Infantil e de 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental, de Educação de Jovens e Adultos;
III. Participar da elaboração e seleção de material didático utilizado em sala de aula;

IV. Analisar dados referentes à recuperação, aprovação, reprovação, freqüência, infrequência e evasão de alunos;

V. Participar da elaboração, execução, acompanhamento e avaliação da proposta pedagógica da Escola;

VI. Participar da elaboração e avaliação de Planos de Curso;

VII. Produzir Textos Pedagógicos;

VIII. Participar de estudos e pesquisas na sua área de atuação;

IX. Participar na eleição do Conselho Escolar ou do Conselho da Escola-Núcleo.
Grupo I – cargos de nível de magistério – Professor II

Atribuições

I. Observar o que está previsto no art. 13 da Lei Nº 9.304 de 20.12.1996;

II. Planejar e ministrar aulas em turmas do 5º ao 9º ano do ensino fundamental terceira e quarta fase de jovens e adultos;
III. Participar da elaboração e seleção de material didático utilizado em sala de aula;

IV. Analisar dados referentes à recuperação, aprovação, reprovação, freqüência, infrequência e evasão de alunos;

V. Participar da elaboração, execução, acompanhamento e avaliação da proposta pedagógica da Escola;

VI. Participar da elaboração e avaliação de Planos de Curso;

VII. Produzir Textos Pedagógicos;

VIII. Participar de estudos e pesquisas na sua área de atuação;

IX. Participar na eleição do Conselho Escolar ou do Conselho da Escola-Núcleo;

X. Identificar, planejar, programar, organizar, dirigir, coordenar, supervisionar, desenvolver, avaliar e lecionar os conteúdos do componente curricular/disciplina. 
Grupo 2 – Cargos de Nível Técnico Cientifico

Função de Diretor Escolar

I. Gerenciar, presidir e superintender todas as atividades e serviços escolares, responsabilizando-se por seu funcionamento;

II. Representar a Unidade Escolar, responsabilizando-se por seu funcionamento perante outros órgãos e entidades públicas e privadas;

III. Convocar e presidir as atividades e reuniões dos corpos docente, discente e técnico-administrativo;

IV. Assinar Documentos e papéis escolares isoladamente ou em conjunto com o Secretário, quando necessário;

V. Promover o intercâmbio entre alunos, seus responsáveis professores;

VI. Zelar pelo cumprimento dos prazos de abertura e encerramento das matrículas, fixados pela Secretaria de Educação;

VII. Providenciar para que sejam cumpridos o calendário escolar, o horário de aulas e das verificações da aprendizagem, início e término de cada período letivo e os dias de atividades escolares, instituídos pela Secretaria de Educação;

VIII. Zelar pelo cumprimento das normas disciplinares e de funcionamento estabelecidas no Regimento Escolar;

IX. Responder por quaisquer recursos destinados à Unidade Escolar, deles prestando contas à entidade mantenedora;

X. Divulgar e assegurar o exato cumprimento das normas constantes no Regimento Escolar.

Diretor Adjunto
I. Auxiliar o Gestor e substituí-lo em seus impedimentos ou ausência eventuais e legais;

II. Assessorar o Gestor no planejamento, na execução e avaliação de todas as atividades administrativas e pedagógicas da Unidade Escolar;

III. Desempenhar as Tarefas designadas pelo Gestor e pela Secretaria de Educação, Cultura e Esporte. 

Função do Secretário

I. Descentralizar as atribuições que lhe são peculiares, atendidas as normas legais pertinentes, coadjuvado por tantos auxiliares quantos forem necessários;

II. Organizar os serviços da Secretaria e do arquivo, supervisionando-os, fiscalizando-os e mantendo-os sob sua responsabilidade;

III. Supervisionar os serviços de escrituração e registro escolar, controle e análise dos documentos expedidos e recebidos;

IV. Supervisionar a expedição e tramitação de qualquer documento, assinado, conjuntamente com o Gestor, atestados, históricos escolares, atas e outros documentos oficiais;

V. Assinar com o Gestor qualquer outro documento da vida da Unidade Escolar;

VI. Manter atualizadas as pastas e registros individuais dos alunos e de pessoal, quanto à documentação exigida e a permanente compilação e armazenamento de dados;

VII. Manter atualizada as cópias da legislação em vigor;

VIII. Cuidar do recebimento de matrículas e transferências e respectiva documentação;

IX. Atender e acompanhar, encaminhando, adequadamente, pessoas que se dirigem ao estabelecimento;

X. Cuidar da comunicação externa da Unidade Escolar com a comunidade escolar ou com terceiros.

Função de Supervisor Escolar

I. Pautar suas atividades dentro dos princípios que regem a Ciência da Educação e acatar as determinações e decisões das autoridades educacionais do País, do Estado e do Município;

II. Acompanhar as aulas dos professores, como ouvinte, sem interferir na exposição do conteúdo disciplinar, a fim de detectar possíveis falhas no processo de ensino aprendizagem;

III. Zelar pelo cumprimento do calendário escolar e atividades, horários de aula e das datas para verificação da aprendizagem, início e termino de cada período letivo;

IV. Superintender todas as atividades pedagógicas da Unidade Escolar;

V. Participar da escolha do livro didático;

Função do Inspetor Escolar

I. Assessorar o Diretor escolar nas atividades desenvolvidas na Unidade Escolar;

II. Normalizar vivências curriculares e regularizar a vida escolar do aluno, do conformidade com a legislação escolar e a educacional;

III. Emitir parecer técnico.

Cargo de Psicólogo Escolar

Atribuições

I. Observar o comportamento do aluno, dentro de situações espontâneas de sua vida escolar, com vistas a detectar algum eventual desvio de desenvolvimento psicossocial e de aprendizagem, possibilitando a sua prevenção ou correção;

II. Desenvolver programas educacionais de acordo com a faixa etária das crianças;

III. Realizar diagnóstico, emitir parecer e proceder à avaliação psicológica do aluno;

IV. Atender o aluno que exige cuidados especiais, assim como orientar seus familiares;

V. Manter o professor informado dos casos e procedimentos prescritos, fazendo registros cumulativos individuais de desenvolvimento do aluno, conservando tais registros sempre atualizados e orientando o professor sobre a avaliação da evolução de cada um;

VI. Elaborar fichas, formulários e demais formas de registros que auxiliem e armazenamento de dados relativos à história de casos;

VII. Manter atualizados os registros de casos eventuais e procedimentos adotados ou prescritos em livro de ocorrências;

VIII. Dar assessoramento à equipe quanto a atuação correta junto aos alunos com problemas de comportamento e às suas respectivas famílias;

IX. Acompanhar os alunos portadores de necessidade educativas especiais;

X. Participar da orientação e realização dos trabalhos de estimulação essencial do desenvolvimento;

XI. Dirigir reuniões periódicas ou extraordinárias ou delas participar juntamente com responsáveis e familiares, abordando temas sobre desenvolvimento infantil, seus problemas e dificuldades;

XII. Zelar pela manutenção de um clima de relações afetivo-sociais dentro da Unidade Escolar, em especial, entre adulto e criança;

XIII. Manter-se atualizado sobre temas relacionados ao desenvolvimento infantil;

XIV. Selecionar textos e temas de leitura e orientar o estudo a ser feito pelos professores e assessores da equipe, sobre o desenvolvimento infantil;

XV. Elaborar, no mínimo, um plano e um relatório anual sobre as atividades e estratégias dirigidas à comunidade escolar;

XVI. Participar do planejamento das atividades interdisciplinares na Unidade Escolar;

XVII. Acompanhar o desenvolvimento da personalidade e possíveis transtornos emocionais da infância, prescrevendo ações terapêuticas para seu tratamento;

Cargo de Psicopedagogo

Atribuições

I. Observar o acompanhamento do aluno dentro de situações espontâneas de sua vida escolar, visando detectar algum eventual desvio de desenvolvimento psicossocial e/ou de aprendizagem, possibilitando a sua prevenção e/ou correção;

II. Realizar atividades de prevenção de situações comportamentais que interfiram na aprendizagem do aluno;

III. Levantar dados sobre o desenvolvimento do aluno com objetivo de melhor orientar os que lidam diretamente com ele;Elaborar fichas, formulários e demais formas de registros que auxiliem o armazenamento de dados relativos à história de casos;

IV. Manter atualizados os registros de casos eventuais e procedimentos adotados ou prescritos em livro de ocorrências;

V. Dirigir reuniões periódicas ou extraordinárias ou delas participar juntamente com responsáveis e familiares, abordando temas sobre desenvolvimento infantil, seus problemas e dificuldades;

VI.  Zelar pela manutenção de um clima de relações afetivo-sociais dentro da Unidade Escolar e, em especial, entre adulto e criança;

VII. Manter-se atualizado sobre temas relacionados ao desenvolvimento infantil;

VIII. Selecionar textos e temas de leitura e orientar o estudo sobre o desenvolvimento infantil a ser feito pelos professores e assessores da equipe;

IX. Elaborar, no mínimo, um plano e um relatório anual sobre as atividades e estratégias dirigidas à comunidade escolar;

X. Participar do planejamento das atividades interdisciplinares na Unidade Escolar;

XI. Identificar e resolver problemas de aprendizagem;

CARGO DE APOIO ADMINISTRATIVO NÍVEL MÉDIO

FUNÇÃO DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO

Atribuições

I. Recepcionar e atender ao público interno e externo;

II. Orientar e fornecer informações e documentos;

III. Receber, conferir, protocolar e encaminhar correspondências e documentos aos setores da instituição ou a outros órgãos;

IV. Classificar documentos e correspondências;

V. Digitar textos, documentos, relatórios e correspondências, transcrevendo originais manuscritos e impressos;

VI. Preencher formulários e fichas padronizadas através da coleta de dados;

VII. Consultar documentos oficiais e outras fontes;

VIII. Informar processos em tramitação na Unidade Escolar;

IX. Secretariar reuniões e outros eventos na ausência ou falta do Secretário Escolar;

X. Auxiliar na elaboração de relatórios e projetos pertinentes à sua atividade;

XI. Organizar, atualizar e conservar arquivos e fichários ativos, passivos e inativos da Unidade Escolar onde atua;

XII. Requisitar e controlar material de consumo permanente da Unidade Escolar, quando da ausência ou falta do Secretário Escolar;

XIII. Executar serviços auxiliares diversos, relativos ao apoio financeiro e contábil, processos administrativos e convênios, de acordo com o planejamento elaborado pelo Secretário com a equipe;

XIV. Executar outras tarefas administrativas inerentes à função.

PESSOAL DE APOIO ADMINISTRATIVO – GARGO DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

FUNÇÃO DE MERENDEIRA

Atribuições:

I. Efetuar o controle dos gêneros alimentícios necessários ao preparo de merenda, recebendo-os e armazenando-os de acordo com as normas e instituições estabelecidas;

II. Informar quando houver necessidade de reposição de estoque de alimentos e de utensílios;

III. Selecionar os alimentos necessários ao preparo das refeições, separando-os e pesando-os de acordo com o cardápio do dia, para atender aos programas alimentares e cardápio previamente enviado pelos nutricionistas;

IV. Preparar as refeições dos alunos;

V. Manter rigorosa higiene pessoal;

VI. Executar outras atividades correlatadas.

FUNÇÃO DE ZELADORA E AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS

I. Zelar pelo ambiente de trabalho varrendo, lavando, espanando e mantendo a ordem e a higiene do local;

II. Coletar o lixo para depositá-lo em lixeira ou em incinerador;

III. Responsabilizar-se pelo asseio, arrumação, conservação e manutenção do prédio, das instalações, dos móveis e utensílios do estabelecimento;

IV. Requisitar material de limpeza e controlar seu consumo;

V. Executar outras tarefas correlatadas, determinadas pelo Gestor.

FUNÇÃO DE VIGIA

Atribuições:

I. Proceder à abertura e o fechamento do prédio no horário regulamentar, fixado pelo Gestor;

II. Ter acesso às chaves do estabelecimento e de todas as suas dependências, através do claviculário, onde todas as chaves devem estar identificadas para facilitar o manuseio;

III. Controlar a entrada e a saída dos alunos do estabelecimento, conforme determinação do Gestor;

IV. Encaminhar ao Gestor toda correspondência recebida;

V. Auxiliar na manutenção, conservação, cuidado e apoio à integridade do prédio e dos bens nele contidos, zelando assim pela integridade da comunidade escolar.

FUNÇÃO DE MOTORISTA

Atribuições:

I. Conduzir veículo de tração mecânica;

II. Conservar o veículo sempre limpo;

III. Comunicar os defeitos do veiculo à Divisão de Veículos do Departamento de Administração Geral da Prefeitura para que sejam tomadas as devidas providências;

IV. Comunicar a Divisão de Veículos do Departamento de Administração Geral da Prefeitura casos de acidentes ou sinistro;

V. Observar se a documentação do veículo está em dia com o exercício atual;

VI. Responsabilizar-se pela manutenção do veículo, como: nível de água, óleo de motor e diferencial, assim como calibragem dos pneus;

VII. Preencher devidamente o controle de chegada e saída, bem como a calibragem do veículo;

VIII. Participar de reuniões quando convocado.

ANEXO III REQUISITOS DE FORMAÇÃO OU ESCOLARIDADE PARA O INGRESSO NO CARGO

	CARGOS
	REQUISITOS

	Professor 1
	Ensino Médio completo, na Modalidade Normal ou antigo Magistério e/ou Graduação em licenciatura Plena na área de Educação. 

	Professor 2
	- Graduação em Licenciatura Plena, com habilitações específicas em área própria (disciplina relacionada às últimas quatro séries do Ensino Fundamental);

- Licenciatura Plena em Pedagogia com habilitação em Administração Escolar ou Supervisão Escolar e/ou especialização em Gestão Escolar ou Gestão e Planejamento, ou Supervisão escolar para o exercício de funções técnicas especificadas, conforme o caso. Para as demais funções técnicas, será aceitável outra graduação, preferencialmente relacionada à área de atuação.

	Psicólogo Escolar
	Graduação em formação de Psicólogo com especialização em Psicologia Escolar. 

	Psicopedagogo
	Especialização em Psicopedagogia.

	Apoio Administrativo Nível Médio
	Ensino Médio Completo.

	Apoio Administrativo Nível Fundamental
	Ensino Fundamental Completo.


Anexo IV à Lei __________ de ________ 2011

Tabela de Vencimentos por hora-aula

GRUPO I – CARGOS DE NÍVEL DE MAGISTÉRIO

200 horas aulas.

	Níveis
	INICIAL
	A
	B
	C
	D
	E
	F

	Nível 1

	1.451,00
	1.523,55
	1.599,73
	1.679,72
	1.763,37
	1.851,85
	1.944,48

	Nível 2

	1.741,20
	1.828,26
	1.919,68
	2.015,66
	2.116,44
	2.222,27
	2.333,37

	Nível 3

	1.915,32
	2.011,09
	2.111,65
	2.217,23
	2.332,09
	2.444,49
	2.566,71

	Nível 4

	2.106,85
	2.212,20
	2.322,80
	2.438,95
	2.560,90
	2.688,94
	2.823,84

	Nível 5

	2.317,54
	2.433,42
	2.555,09
	2.683,84
	2.816,98
	2.957,83
	3.105,72


150 horas aulas.

	Nível
	INICIAL
	A
	B
	C
	D
	E
	F

	Nível 1


	1.088,25
	1.142,67
	1.199,80
	1.259,79
	1.322,76
	1.388,90
	1.458,36

	Nível 2

	1.305,90
	1.371,20
	1.439,76
	1.511,75
	1.587,35
	1.666,70
	1.750,04

	Nível 3

	1.436,49
	1.508,32
	1.583,73
	1.662,91
	1.746,07
	1.833,37
	1.925,04

	Nível 4

	1.580,14
	1.659,15
	1.742,10
	1.829,21
	1.920,67
	2.016,70
	2.117,53

	Nível 5

	1.738,16
	1.825,07
	1.916,32
	2.012,13
	2.112,74
	2.218,38
	2.329,30


GRUPO II – CARGOS DE NÍVEL TÉCNICO CIENTÍFICO

	Denominação
	Valor

	Psicólogo
	RS 1.451,00

	Psicopedagogo
	R$1.451,00

	Fonoaudiólogo
	R$1.451,00


APOIO ADMINISTRATIVO 30 HORAS SEMANAIS
	


Apoio Administrativo – Cargo de Nível Fundamental e Médio

	Classe
	A
	B
	C
	D
	E

	Nível
	
	
	
	
	

	Nível I
	622,00
	653,10
	685,76
	720,04
	756,05

	Nível II
	715,30
	751,07
	788,62
	828,05
	869,66


